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ATA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL








DATA: Quatro de junho de mil novecentos e noventa e dois


HORÁRIO: Catorze horas


LOCAL: Edifício Sede do MPS, 6º andar


QUORUM: Presentes os Conselheiros - Titulares: Ministro Reinholds Stephanes, Márcia Bassit Limeira da Costa Mazzoli, César Eugênio Gasparin, Luiz Carlos de Almeida Capella, Jayme José da Cunha, Maria da Glória Abdo, Luiz Fernando Silva, Newton Egídio Rossi. Suplentes: Gileno Fernandes Marcelino, Celecino de Carvalho Filho, Marconi Brandão Baiocchi, Luciano Oliva Patrício, Aldo Sotero de Mendonça, Wilson Camargo Arruda, Ney Carneiro, Jairo Silva. Ausentes os Conselheiros - Titulares: Fábio Bianco e Nelson Antunes, justificadas as ausências pelos Fax’s nº 30827 e 142/92, respectivamente: Benedicto de Miranda. Suplentes: Dorival Sinhorini, Luiz Esteves Neto, justificadas as ausências pelos Fax’s 80827 e 175/92, respectivamente: Marilsa Sales Braga. Declara aberta a sessão, o Senhor Ministro de Estado da Previdência Social e Presidente do Conselho Nacional de Previdência Social, Deputado Reinholds Stephanes cumprimentou a todos, agradeceu a presença do Deputa Antônio Britto, e prosseguiu tecendo algumas considerações sobre a atual realidade econômico-financeira da Previdência Social, através de rápida análise de influências na receita e despesa. Considera boa a situação de caixa da Previdência Social porém as projeções indicam pequeno déficit  no mês de dezembro do ano em curso, déficit este que surge pela própria fragilidade do sistema, estruturado com uma tendência quase que permanente a ser deficitária, o que se pretende corrigir com as reformas estruturais para o ano de 1992, a Previdência Social tem uma série de encargos, tais como: a revisão das aposentadorias concedidas a partir da Constituição Federal e que em termos de trabalho significam quase uma concessão; a concessão das aposentadorias represadas, paradas a quase um ano e cujos procedimentos em termos de manuais, normas e construções encontra-se prontos; a diferença dos 59,9% (cinqüenta e nove vírgula nove por cento) para 79,9% (setenta e nove vírgula nove por cento), corrigida mês a mês, está sendo paga dos aposentados desde setembro de 1991, e que trouxe para a Previdência Social em acréscimo adicional de três Bilhões de cruzeiros que não estavam previstos no equilíbrio financeiro do início do ano; a Lei de Benefícios e Custeio continha muitos erros e os regulamentos já foram refeitos. Para colocá-los em prática estão sendo treinados funcionários no País inteiro, de forma a capacitá-los a trabalhar com os critérios previstos na nova legislação. Estas ações vem sendo enfrentadas com muito esforço, vez que a estrutura não estava preparada para processar um volume tão grande de trabalho, em torno de dois milhões e quinhentas mil concessões; por outro lado, houve diminuição da previsão de arrecadação do Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, no qual a Previdência Social tem uma participação, que vai se realizar provavelmente em menos da metade do previsto inicialmente - de dois trilhões de cruzeiros; a Previdência Social deverá receber aproximadamente um trilhão e quinhentos bilhões de cruzeiros; a Previdência Social também enfrentando problemas bastante sérios com a arrecadação rural, advindos do novo sistema de contribuição, onde os grandes produtores, que usam pouca mão-de-obra , tiveram uma diminuição na contribuição e aqueles que usam intensivamente a mão-de-obra tiveram aumento de contribuição, o que vem levando em vez de formalização de mão-de-obra, à informalização do pouco que já existia. As Universidades de Viçosa e Piracicaba, a pedido do Ministério, estão realizando estudos nesse sentido e parte já concluída, mostra que o setor rural deve sofrer alterações. Recomendou que a Secretaria Nacional de Previdência Social, Conselheira Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli, encaminhe aos Conselheiros as Análises completas sobre o assunto. Acrescentou que o equilíbrio financeiro é ainda possível, se a Previdência Social atuar mais firmemente sobre a receita e nesse aspecto o resultado tem sido positivo, até porque a fiscalização tem atuado muito bem, fazendo rígido acompanhamento sobre arrecadação no país inteiro. Quanto à cobrança dos devedores da Previdência Social, o primeiro dado disponível é com relação aos devedores municipais: 70% (setenta por cento) dos municípios já fizeram acordo de parcelamento - dado surpreendentemente positivo. Por Portaria Ministerial assinada pelos Ministros da Previdência Social e da Economia, Fazenda e Planejamento, ficam suspensas as remessas de todos os recursos do Fundo de Participação dos Estados e Municípios - FPEM, a não ser para aqueles que estejam em dia com o pagamento das dívidas junto a Previdência Social. Para se diminuir os pagamentos indevidos estão sendo planejados, em termos de procedimentos, com início previsto para julho de 1992 e término em fevereiro de 1993, a revisão total do setor rural e das aposentadorias por invalidez e acidente do trabalho. A Previdência Social vem atuando praticamente em todas as frentes, com a possível competência, dentro da estrutura e organização em que se encontra. Concluiu, informando que na próxima semana estarão prontas as análises e respostas ao Relatório Final da Comissão Especial Para Estudo do Sistema Previdenciário da Câmara dos Deputados, a ser apresentado pelo Deputado Antônio Britto na presente reunião, com o qual o Ministério concorda quase que integralmente, com pequenas diferenças técnicas. Por questão de agenda, o Senhor Ministro da Previdência Social, Reinholds Stephanes ausentou-se da reunião, despediu-se dos presentes e passando a Presidência da Mesa ao Conselheiro Suplente, Gileno Fernandes Marcelino, Secretário-Executivo do Ministério da Previdência Social que, dando prosseguimento a pauta, passou a palavra ao Deputado Antônio Britto que agradeceu o convite, saudou a presença do Senhor Ministro e demais Conselheiros e passou, em seguida, a relembrar que no mês de janeiro do corrente ano, o excelentíssimo Senhor Presidente da República encaminhou ao Congresso Nacional, Projeto de Lei considerado equivocado e que não apresentava nenhum resultado positivo do ponto de vista de arrecadação. Conclui-se que o Congresso Nacional deveria rejeitar o Projeto e não o problema. O Projeto foi rejeita quase por unanimidade, com exceção do voto favorável do Deputado Humberto Souto. Criou-se, então, a Comissão Especial para promover um amplo estudo do sistema previdenciário, cujo objetivo foi o de promover um amplo estudo do sistema previdenciário brasileiro, elencando também algumas propostas, aprovadas por unanimidade e encaminhadas ao Governo no dia vinte e seis de março do ano em curso, aguardando, hoje, uma resposta do Executivo que, segundo informou-lhe o Ministro Reinholds  Stephanes estará pronta na próxima semana. Prosseguiu, fazendo breve comentário sobre a interface Reforma Previdenciária/Reforma Fiscal e acrescentando que objetivamente o Congresso Nacional tem uma proposta e aguarda quem vai negociar a reforma. A seguir, iniciou a explanação do Relatório Final da Comissão Especial para Estudo do Sistema Previdenciário, cujo inteiro teor remetemos à transcrição das fitas arquivadas no Serviço de Apoio aos Órgãos Colegiados da Secretaria Nacional de Previdência Social e do qual relacionamos abaixo apenas os títulos objeto de análise da Comissão Especial e da explanação do Senhor Deputado de acordo com o texto resumido apresentado e distribuído aos presentes: I. As Atividades da Comissão. IA. As Reuniões da Comissão. IB. As Reuniões do Relator. II. Os estudos da Comissão. IIA. A Previdência Social vive a pior crise da sua história. IIB. A criação é gerencial. IIC. Os efeitos da recessão a atual crise da Previdência. IID. A crise também tem causas estruturais. 1. Os erros na implantação do conceito de seguridade social. 2. A excessiva dependência das contribuições sobre a folha de salários. 3. O esgotamento das fontes de financiamento da seguridade. 4. A ampliação de benefícios e alguns privilégios do sistema. 3. Os servidores da União e os outros casos de previdências diferenciadas. 4. A solução para o impasse dos 147%. III. As recomendações da Comissão para Reforma da Previdência Social: A volta dos princípios da dignidade e eficiência na administração da Previdência. Gestão da Previdência Social por um Conselho eleito pelo Congresso Nacional. Utilização dos recursos de contribuição sobre salários apenas para pensões e aposentadorias. Revisão das contribuições sobre a folha de salários e demais fontes de financiamento devidas pelo empregador. Redução da contribuição das empresas sobre a folha de salários. Cobertura pela União, com recursos fiscais, das despesas com pessoal e custeio. Sistema complementar da Previdência, Público e Privado. Manutenção do limite de dez salários mínimos para contribuições e benefícios da Previdência Social. Fim do Subsídio da Previdência Social ao sistema governamental de pensões e aposentadorias dos servidores civis e militares. Fim da acumulação de aposentadorias e outras vantagens especiais. Revisão do instituto de aposentadoria por tempo de serviço. Redefinição das aposentadorias especiais. Maior seletividade na concessão de benefícios. Aposentadoria por invalidez. Benefícios decorrentes de acidentes do trabalho. Criação do Cadastro Nacional do Trabalhador. A municipalização da assistência social. Descentralização imediata de recursos para saúde. IV. Os anexos. Concluiu a palestra agradecendo a presença de todos e apelando ao Conselho no sentido de sua ajuda nas negociações através da remessa de críticas e sugestões. O Conselheiro Gileno Fernandes Marcelino agradeceu a brilhante exposição do Deputado Antônio Britto e abriu as discussões sobre o assunto dos demais Conselheiros, oportunidade em que foram feitos os questionamentos a seguir registrados, por ordem de perguntas dos Conselheiros e respectivas respostas do Deputado Antônio Britto (inteiro teor consta da transcrição das fitas). Conselheiro Jayme José da Cunha: representatividade, autonomia e poder de ação do Conselho Nacional de Previdência Social. Deputado Antônio Britto: o conceito de governo e sociedade - nós e eles - precisa mudar. Tudo é país e isso passa por uma política de representação com poder a nível de Conselho e outras Instituições, o que pressupõe uma alteração na competência dos Conselhos conjuntamente com a reforma da Previdência Social, a partir da idéia que o Conselho não faz tudo, mas nada se faz sem delegação e aprovação do Conselho. Conselheiro Luiz Fernando Silva: 1) conhecimento a atuação do Conselho nas questões referentes a Previdência Social, no contexto das idéias e reformas do sistema, a partir do entendimento que o Conselho, com todas as suas dificuldades tem condições de assumir responsabilidades internas do Ministério e reverter o quadro caótico em que se encontra a Previdência Social atualmente; 2) a questão da definição da trabalhadora rural e a possibilidade de recebimento de benefícios pela Previdência Social; 3) o que chegou a se aprofundar sobre a participação dos sindicatos e entidades da sociedade civil - artigo 117 da Lei 8.213/91 - na confecção de pedidos de aposentadorias e benefícios, como forma de descentralizar e agilizar o processo; 4) projeto do Deputado Aécio Neves, no sentido de se utilizar os correios para pagamento de benefícios, etc. Deputado Antônio Britto: em reunião realizada com a participação da Confederação Brasileira de Aposentados foi discutida a mudança no calendário de pagamento, tendo em vista a óbvia necessidade de se fazer uma desconcentração dos pagamentos e uma melhoria na qualidade de atendimento ao beneficiário, chegando-se ao consenso de que é necessário voltar ao antigo sistema de pagamento, começando este no primeiro dia útil do mês e terminando no décimo dia útil. Discutiu-se, também, a data para pagamento de novos benefícios, sugerida para o décimo primeiro, décimo segundo e décimo terceiro dias úteis. Os aposentados ficaram de dar uma resposta sobre o assunto. Quanto a alteração da data de recolhimento da contribuição dos autônomos, julga positivo que este prazo seja no dia 20 (vinte). Considera positivo o Projeto do Deputado Aécio Neves, com possibilidade de ter boa acolhida na Câmara, desde quer não seja imperativo e faculte também o uso do correio, quando, como e se conveniente, a juízo da Previdência Social e do Conselho. Acrescentou que é importante acelerar a negociação com os bancos, definiu-se regras e compromisso de qualidade por parte destes. Em relação aos trabalhadores rurais contestou a idéia de se submeter todos os pedidos a uma auditoria por parte destes. Em relação aos trabalhadores rurais contestou a idéia de se submeter todos os pedidos a uma auditoria por parte da Previdência Social, advertindo para a gravidade política e repercussão do fato, que poderia pressupor irresponsabilidade ou negligência do Ministério Público. A Leio Abriu caminho para que houvesse participação dos Sindicatos no sentido de auxiliar na gestão da Previdência Social, mas voltadas para a fiscalização. Já está sendo formado um Grupo de Trabalho para elaborar projeto de Lei que normatize a atuação dos Sindicatos na Previdência. Sobre as questões até o momento levantadas, o Conselheiro César Eugênio Gasparin aduziu algumas informações às considerações do Deputado Antônio Britto, provenientes de reunião realizada nesta data (04/06/92) , pela manhã, com a presença dos aposentados, da Confederação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, da Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social - DATAPREV e do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, onde ficaram acertadas algumas medidas no sentido de minimizar as filas que vêm ocorrendo em função do atendimento bancário aos beneficiários, tais como: abertura de agências e postos a partir das 08:00 (oito) horas para atendimento exclusivo aos aposentados e pensionistas até às 10:00 (dez) horas, sem prejuízo da continuidade do atendimento durante o restante do período de trabalho; colocação de número de caixa suficiente, em função do número de pagamentos a realizar; reforço de recursos financeiros necessários para esse atendimento; preparação prévia dos valores a serem pagos, principalmente aqueles de maior freqüência; acompanhamento das filas pelos gerentes da rede bancária, visando a agilização e fluxo mais rápido; paralelamente, por determinação do Senhor Ministro da Previdência Social, para o mês de julho de 1992, os benefícios serão pagos até o décimo dia útil. Acrescentou que o Projeto de Lei sobre a Reforma da Previdência Social, da Câmara dos Deputados, cujo relator é o Deputado Antônio Britto, remete o pagamento dos contribuintes individuais, que significa 3,5% ( três vírgula cinco por cento) da arrecadação e, no entanto, representa em torno de 65% ( sessenta e cinco por cento) a 70% ( setenta por cento) da massa de papéis, juntamente no período de pico de atendimento bancário, para o vigésimo dia útil do mês; criação de Comissões regionais gerenciadas pelos Superintendentes  do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e pela representação dos segmentos dos aposentados e pensionistas dos Estados para verificar se os padrões de qualidade de atendimento pretendidos estão sendo atendidos. Conselheiro Jayme José da Cunha: a questão da aposentadoria especial. Fundamentos. Deputado Antônio Britto: esclareceu que a aposentadoria da legislação especial, que deve acabar, não deve ser confundida com aposentadoria especial, que deve permanecer. Newton Egídio Rossi: sugere que sejam estudados três itens para inserção no Relatório da Comissão Especial para Reforma da Previdência Social: 1º) Modernização, simplificação e objetividade do sistema de arrecadação. 2º) Compensação financeira para quem deve a Previdência Social e tem a receber do Governo. 3º) Respeito ao recolhimento da contribuição das empresas para o SESC, SESI, SENAC e SENAI. Deputado Antônio Britto: A questão da Reforma Fiscal passa a ser mais decisiva e urgente porque um resultado fiscal é essencial para salvar a política econômica, porém, a administração racional e competente desse problema passaria por uma Reforma Federativa, a serviço da qual estaria uma Reforma Fiscal. Sobre a questão da compensação de quem deve tem a receber, informou que existe um projeto de lei no Congresso Nacional, propondo um encontro de contas entre as partes, através de contribuição sobre folha etc... Com relação ao recolhimento da contribuição para o SESC, SESI, SENAC e SENAI, a questão não foi objeto de preocupação ou atenção no Congresso e a única referência disponível sobre o assunto, sem confirmação, e que não envolve o Congresso Nacional é de que o Professor Ary Oswaldo, responsável pela Reforma Fiscal pensa em alterá-las ou extinguí-las. Conselheiro Ney Carneiro: grande índice de trabalhadores sem registro em carteira, agravado pela concessão de benefícios previdenciários sem o devido critério, a exemplo do auxílio desemprego. Deputado Antônio Britto: nenhum de nós supõe que uma eventual e desejável redução de alíquotas na contribuição sobre a folha tenha o condão de devolver o País ao pleno emprego e a absoluta formalização da economia. A informalização é reflexo de dezenas de fatores, um dos quais é a excessiva penalização da relação formal de emprego. A Comissão acha que a formalização tem que ser buscada, vez que esta amplia a base, contribui para dar mais solidez ao aparato de arrecadação da Previdência e, em conseqüência, mais solidez à própria Previdência Social, porém, essa formalização vai depender da retomada do desenvolvimento, de um padrão diferenciado de desenvolvimento, do estímulo a determinadas atividades e da simplificação, até de documentos. Neste momento, desculpando-se por ter que se ausentar por motivo de viagem previamente marcada, o Deputado Antônio Britto agradeceu o convite para participar da presente reunião, colocando a Câmara e o Senado à disposição para a continuidade do processo de interação entre Governo-Sociedade-Governo e reiterando a disposição de se trabalhar em conjunto para reerguer a Previdência Social e oferecer um mínimo de segurança aos brasileiros que dela dependem. Dando prosseguimento ao segundo item da pauta, discutiram-se assuntos de ordem geral, cabendo inicialmente a palavra ao Conselheiro Jayme José da Cunha que solicitou dados sobre a arrecadação da população rural, onde poucos contribuem e muitos recebem benefícios e sobre a situação atual da arrecadação da área urbana, cuja resposta o Presidente da Mesa remeteu ao Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Conselheiro César Eugênio Gasparin que informou estarem sendo finalizados estudos, oportunamente, à disposição dos Conselheiros, e que demonstram uma queda brutal na arrecadação da área rural, cuja causa deve-se principalmente à mudança da sistemática da folha de pagamento na área rural, o que vem causando dificuldades de gerenciamento ao INSS e aos próprios empregados. Quanto a arrecadação da área urbana o Dr. Gileno Fernandes Marcelino, preliminarmente informou que houve um crescimento real da ordem de 8% (oito por cento) acima da inflação e para melhor entendimento dos Senhores Conselheiros, sobre o rumo da atual gestão do Ministério da Previdência Social, seu direcionamento e definição de metas quantitativas, que no aspecto de fiscalização foram todas superadas e até antecipadas, em termos de atingimento de resultados, os Conselheiros receberão ao final da presente reunião, um exemplar do Plano de Ação do Ministério da Previdência Social para 1992/1993. César Eugênio Gasparin acrescentou que as arrecadações de tributos similares tem mantido queda, enquanto a Previdência Social tem mantido uma performance excepcional. Finalmente, o Conselheiro Jayme José da Cunha sugeriu que sejam abertas discussões sobre a separação da Previdência Social de outros setores da sociedade, tais como saúde e funcionalismo público, civil e militar, ao que a Conselheira Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli argumentou que a questão dos Encargos Previdenciários só vai ter solução do ponto de vista de financiamento no contexto das proposições colocadas pela Comissão e Reforma da Previdência Social. Não há como antecipar essa solução, até porque a própria Lei de Custeio e da Seguridade Social prevê um aporte mínimo obrigatório com fontes da Seguridade Social para financiamento desses encargos e pagamento dos servidores públicos da União. Com a palavra, o Conselheiro Ney Carneiro colocou que a construção civil é um setor onde há grande evasão de receita, sugerindo, no conjunto da reforma, o exame da incidência de tributação na construção civil, por metro quadrado construído, devido a grande rotatividade de mão-de-obra e dificuldades de recolhimento sobre a folha de pagamento. A seguir, o Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella solicitou informações sobre a razão do retorno do pagamento dos benefícios a situação anterior, ou seja, para antes do quinto dia útil, já que recentemente a Previdência Social preocupava-se com problemas de entrada e saída de recursos para pagamento de benefícios e pessoal, ao que o Dr. César Eugênio Gasparin esclareceu que o elemento facilitador da medida é uma folga de caixa. O impacto da perda de aplicação desses recursos em função dessa antecipação é suportável, se considerada a relação custo/benefício. O Conselheiro Newton Egídio Rossi solicitou que fosse corrigido o nome da Entidade da qual tem a representatividade o seu Suplente, Conselheiro Ney Carneiro para Confederação Nacional do Comércio e não Sindicato do Comércio Varejista do Distrito Federal como constou da listagem e da identificação. Os Conselheiros Aldo Sotero de Mendonça e Jayme José da Cunha solicitaram ao Presidente do INSS que questionasse junto a Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN para que todos os Bancos passassem a entregar aos aposentados o Espelho - capa de carnê. Com a Palavra, o Conselheiro Luiz Fernando Silva disse que a questão dos encargos previdenciários da União e a relação do servidor público deve ser vista com cuidado e de forma mais clara, exigindo-se um posicionamento mais ágil do Governo e não da Previdência Social, no sentido de se negociar uma saída para a questão, de forma que os servidores possam ter sua aposentadoria integra, tendo em vista que estes contribuem com 12% (doze por cento), sem nenhuma garantia de contrapartida, a não ser a aposentadoria, pois os demais benefícios que poderiam ter estão completamente inassegurados. Sugeriu que sejam trazidas a participar das discussões pessoas que tenham elaborado trabalhos sobre o assunto. Prosseguiu, dizendo que em reunião realizada na Central Única dos Trabalhadores - CUT, foram elaboradas algumas propostas que submete a exame e discussão do Conselho. A primeira diz respeito a concentração de esforços, através de formação de mutirão, com a participação de sindicatos de aposentados, convocados pela Central Única dos Trabalhadores e coordenados por área de atuação do INSS, para colocação das aposentadorias e benefícios atrasados em dia, a segunda refere-se a permanência remunerada do trabalhador em atividade enquanto aguarda a concessão do benefício, com ressarcimento posterior do INSS à empresa, de forma a minimizar para o empregado, o quadro atual de atraso na concessão. Informou que a Central Única dos Trabalhadores distribuiu aos Sindicatos filiados, disquetes de computador com informes aos trabalhadores sobre seus direitos previdenciários. Propôs, ainda, três temas para discussão e constituição de Grupos de Trabalho: 1º) Participação de entidades da sociedade civil, notadamente os sindicatos de trabalhadores e de empregadores, como coadjuvantes na fiscalização previdenciária. Na hipótese de aprovação desse Grupo de Trabalho, sugeriu o encaminhamento para os Conselheiros, da relação dos devedores a Previdência Social, nas esferas federal, estadual e municipal e dos balanços e balancetes financeiros mensais da Previdência Social e seus anexos. 2º) estudo e implementação da disposição do artigo 117 da lei 8.213/91, que trata da possibilidade de firmar-se convênios com empresas, sindicatos e entidades de aposentados, relativamente aos atos de processamento de benefícios, etc. 3º) Análise de alternativas no sentido de se racionalizar as filas de aposentados nos bancos . Aberta a discussão das propostas, o Conselheiro e Presidente da Mesa, Conselheiro Gileno Fernandes Marcelino sugeriu a mudança da terminologia Grupo de Trabalho para Comissões de acordo com o previsto ao Regimento e franqueou a palavra ao Conselheiro César Eugênio Gasparin que formou sobre as dificuldades que o INSS vêm enfrentando e as providências que já foram tomadas para atendê-las, no que se refere ao recadastramento dos aposentados e redistribuição da clientela na rede bancária, demanda reprimida e a situação atual da concessão de benefícios; revisão dos benefícios da área rural e decorrente expurgo dos benefícios indevidos, aumento da receita via atuação rápida da fiscalização. Salientou ser interessante o chamamento de uma mão-de-obra  sem ônus para o INSS, porém, salientou a sistemática de concessão de benefícios é complexa e é preciso muito cuidado nesse trabalho, necessitando estar o funcionário razoavelmente treinado para essa prática. Com relação as listagens dos devedores da Previdência Social disse estar a mesma em fase de depuração e remodelagem pela DATAPREV. A Conselheira Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli observou que os assuntos de que tratam as propostas do Conselheiro Luiz Fernando Silva referem-se a medidas de caráter gerencial e fazem parte das preocupações prioritárias do INSS que já adotou uma série de providências no sentido de instalação de Grupos de Trabalho, sujeitos a acompanhamento e apreciação do Conselho, a quem compete acompanhar a questão do Instituto nacional do Seguro Social - INSS, razão pela qual propõe que a primeira proposta - fiscalização via entidades sindicais e a terceira proposta - racionalização das filas, sejam implementadas sem a necessidade de criação de comissões, mas através de acompanhamento de relatórios gerenciais, a serem mensalmente transmitidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social, informando quanto à evolução dos Grupos de Trabalho já constituídos com essa finalidade, facultando-se, também, o acesso do Conselho a esses Grupos de Trabalho. Com relação a segunda proposta - estudo e implementação do artigo 117 da lei 8.213/91, sugeriu a criação de um grupo misto para implementação, o mais rápido possível. Argumentaram sobre o assunto os Conselheiros: Luiz Fernando Silva, dizendo que mesmo com sensibilidade política a administração produz visão da administração e a sua proposta é a de que o Conselho comece a trazer para a administração a visão global que a sociedade tem sobre cada uma dessas situações. Acrescentou à sua proposição inicial, que a Comissão responsável pela racionalização das filas dos aposentados tenha uma reunião, antecedendo a Reunião Ordinária do Conselho, para analisar o assunto em conjunto com a administração, de forma a se estabelecer uma visão crítica de ambos os lados: César Eugênio Gasparin dizendo que o Programa de Ação do INSS, entregue aos Senhores Conselheiros serve de subsídio com relação a uma série de ações: Maria da Glória Abdo, que ratificou as propostas do Conselheiro Luiz Fernando Silva e a necessidade da participação do Conselho na apresentação de propostas, posição esta, defendida, também, pelo Conselheiro Jayme da Cunha. O Conselheiro Celecino de Carvalho Filho esclareceu a respeito da provável impossibilidade da permanência do empregado na empresa, enquanto aguarda a concessão de sua aposentadorias, uma vez que, em princípio, essa permanência implica na manutenção do contrato de trabalho, coberta apenas em relação a tempo de serviço, com implicações jurídicas na cobertura de aposentadoria e nos casos de doença e invalidez, sugerindo dois instrumentos legais pata agilização da questão: concessão da aposentadoria no prazo legal - quarenta e cinco dias - conforme a Lei nº 8.213/91 e estímulo do Convênio empresa. Após estas considerações, passou-se a votação das propostas apresentadas, ficando aprovadas, com exceção do voto do Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella, favorável à proposição da Conselheira Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli, as propostas apresentadas pelo Conselheiro Luiz Fernando Silva, de criação de três Comissões, nos termos anteriormente descritos (folha 09) assim constituídas: Primeira Comissão: Maria da Glória Abdo, Newton Egídio Rossi e um terceiro representante a ser indicado pela ANFIP - Associação dos Fiscais Previdenciários. Segunda Comissão: Luiz Fernando Silva, Ney Caneiro e um terceiro representante a ser indicado pela COBAP - Confederação Brasileira dos Aposentados. Terceira Comissão: Fábio Bianco, Jayme José da Cunha e um terceiro representante a ser indicado pela Confederação Nacional dos Bancários. Com a palavra, o Conselheiro Jayme José da Cunha, solicitou definição a respeito do fornecimento de passagem aérea e cobertura de despesas com estadia daqueles Conselheiros cujas entidades não custeiam o deslocamento para participar das reuniões do Conselho. A Conselheira Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli informou que o Ministro da Previdência Social, preocupado com a situação, solicitou um estudo sobre o assunto, que já foi feito e encontra-se hoje no âmbito da CISET - Secretaria de Controle Interno, devendo ter-se uma resposta até a data da próxima reunião. Por sugestão do Conselheiro Newton Egídio Rossi, votou-se a proposta de criação de Carteiras de Identificação para os Conselheiros, a qual foi aprovada, ficando a cargo da Secretaria-Executiva do Conselho, o encaminhamento do assunto. A seguir, foi distribuído o Plano de Ação do Ministério da Previdência Social 1992/1993, que define, segundo observou o Presidente da Mesa, Conselheiro Gileno Fernandes Marcelino todo o esforço para modernização e resgate da Previdência, descendo, inclusive, ao nível operacional de propor metas e datas para cumprimento. Definiu-se o dia 09/07/92 às catorze horas, para realização da próxima Reunião Ordinária, o dia 07/07/92, para a realização da Reunião das Comissões, para análise e consenso das propostas e o dia 08/07/92, para reunião das Comissões com os Grupos de Trabalho do INSS, para análise conjunta das propostas a serem apresentadas ao Conselho. Foram deliberados os seguintes assuntos para constar da pauta da 5ª Reunião Ordinária: 1. Discussão e votação das adaptações promovidas no Regimento Interno em decorrência das mudanças administrativas, para posterior publicação. 2. Discussão preliminar das situações levantadas pelas Comissões instituídas na presente reunião. 3. Definição da questão da cobertura de deslocamento e estadia dos Conselheiros, para participar das reuniões do Conselho. Agradecendo a presença de todos o, Conselheiro Gileno Fernandes Marcelino declarou encerrada a reunião. Para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário,                                Chefe de Serviço da Secretaria Nacional de Previdência Social, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada pelos Senhores Conselheiros, será por todos assinada. Brasília, quatro de junho de mil novecentos e noventa e dois.





